EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 13a VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Proc. No 







, nos autos da Ação de Despejo por Falta de Pagamento, que lhe move , não se conformando com a sentença de fls. 55/57, vem, por intermédio do Defensor Público em exercício junto a este juízo, com fulcro no art. 513 e seguintes do Código de Processo Civil, interpor



 
          RECURSO DE APELAÇÃO

requerendo a juntada das razões em anexo aos autos, o recebimento no duplo efeito e a remessa do presente e das RAZÕES ao Egrégio Tribunal de Justiça para conhecimento e provimento.

Pede Deferimento

Rio de Janeiro,  


COLENDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

REF. : PROC.


ORIGEM: JUÍZO DA 13A VARA CÍVEL

AÇÃO: DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO

APELANTE: 
ADVOGADO: 

APELADO: 

ADVOGADO : 




RAZÕES DO RECURSO DE APELAÇÃO





EGRÉGIO TRIBUNAL





AUGUSTA CÂMARA

DA TEMPESTIVIDADE

      O Defensor Público do 1o Grau de Jurisdição, subscritor da presente, foi pessoalmente intimado em 11/02/2004, conforme se vê às fls. 59 dos autos.

      Destarte, rigorosamente tempestiva é o presente recurso de Apelação, por força do disposto na legislação vigente, que determina que, nas causas patrocinadas pela Defensoria Pública, os prazos corram a partir da intimação pessoal do Defensor e sejam contados em dobro. 

DA NULIDADE DA SENTENÇA PROFERIDA

VIOLAÇÃO DOS INCISOS  XXXV , LV e LXXIV, DO ART. 5º DA CRFB



   Inicialmente é de se esclarecer que houve lesão ao direito da Apelante, uma vez que na sentença, às fls. 56 a douta Juíza a quo diz que:




" Conheço diretamente do pedido    ... 



diante da desnecessidade de produção de 



outras provas.

      

 Indefiro a gratuidade de justiça requerida, 


diante do não cumprimento do despacho de 



fls. 43 





................................................ 

     

 Condeno a Ré ao pagamento das custas 



judiciais e honorários advocatícios que 



arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor 


dado à causa".

                                                                       
       Ao contrário do que o douto Juízo monocrático entende, a abreviação do procedimento ordinário só se justifica quando a matéria tratada nos autos é apenas de direito, ou sendo de direito e de fato, não há que se produzir provas.



  Ora, a natureza da ação exige a apuração do valor certo, vez que a Apelante declara, às fls. 32 que o Apelado não fornecia os  comprovantes dos valores já pagos pela mesma, correspondentes ao meses  de março a abril de 2002, feitos pela Apelante através de cheque do Bradesco.

            Não se pode impedir a Apelante a usufruir do direito da prova pericial, requerida na contestação, vez que imprescindível para o deslinde do feito, vez que  não se pode excluir da apreciação do Poder Judiciário, lesão ou ameaça a direito. Vale dizer:  não pode o magistrado julgador em tais hipóteses apreciar a matéria sem a realização de prova pericial!. 

                  Portanto, em que pesem os esforços empreendidos, tais argumentos  merecem acolhida, devendo ser reformada a decisão da douta Juíza a quo. 

DA GARANTIA AO ACESSO À JUSTIÇA E O DEFERIMENTO DA GRATUIDADE  DE JUSTIÇA



        A Constituição Republicana estabeleceu no inciso LXXIV, do art. 5° que  "o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovam insuficiência de recursos" .

                  Tal dispositivo pretende efetivar outros princípios constitucionais (como da igualdade, do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório e, do pleno acesso a justiça), que visam a assegurar ao jurisdicionado as condições de aplicação imparcial e justa da norma jurídica. É, assim, um direito fundamental, consagrado a todo aquele que comprova a sua situação de hipossuficiência.

                  A condição, portanto, para se ter garantido o acesso gratuito à justiça decorre da pessoa comprovar que sua situação econômica não lhe permite arcar com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, sem o prejuízo do próprio sustento ou de sua família.




    Ora, ao Estado foi imposto o dever de propiciar aos seus súditos o acesso a Justiça sem qualquer restrição (a não ser que haja prova em contrário quanto a afirmação da hipossuficiência, a ser  analisado em impugnação à gratuidade),   a fim de que os princípios norteadores do Estado Democrático de Direito possam ser utilizados sem condicionantes, visando a composição das lides e solução para os conflitos de interesse, submetidos a atividade da jurisdição contenciosa e da chamada jurisdição voluntária!

DOS FATOS

                     Trata-se de Ação de Despejo por Falta de Pagamento movida por FABIO PESSANHA HENRIQUES, ora Apelado, em face de MARTHA ELENA DASSATI, ora Apelante.






A Apelante, citada e intimada, às fls. 24 para emendar a mora ou contestar, procurou a Defensoria Pública, requereu o benefício da Gratuidade de Justiça e ofereceu resposta às fls. 31/36.






A douta Magistrada de 1o Grau, às fls. 43, determinou o cumprimento do disposto no art. 5o, inc. LXXIV, da Constituição Federal.






O Defensor Público em cotas às fls. 44 verso requereu a intimação da Apelante para cumprir o despacho de fls. 43. 






A serventia do cartório certificou às fls. 51 que o AR da intimação não havia retornado.






O Defensor Público, às fls. 52 verso lançou cota, na qual declarava que estava aguardando o retorno do AR, o que ainda não ocorreu!






Ora, às fls. 32, a Apelante declarou a sua necessidade jurídica e as regras estabelecidas na Lei 1060/50 determinam que a concessão da Gratuidade de Justiça depende de simples afirmação de que a parte não apresenta condições de pagar as custas do processo e os honorários advocatícios, sem prejuízo próprio ou de sua família.






Assim, para que a Gratuidade requerida pela Apelante fosse indeferida,  caberia a outra parte litigante a impugnação da  referida Gratuidade, havendo imposição de penalidade pecuniária, nos termos da citada Lei, à parte requerente, caso se verifique ser falsa a afirmação de tal hipossuficiência,






Apesar da impugnação não ter sido feita pelo Apelado e de não haver comprovação de que a Apelante recebeu a correspondência com a determinação do Juízo, a digna Magistrada a quo, julgou antecipadamente a lide, com fulcro no art. 330, I do Código de Processo Civil e indeferiu a Gratuidade de Justiça requerida.






Inconformada, interpõe a Ré o presente recurso de  Apelação.

DO CERCEAMENTO DE DEFESA





"A tarefa da ordem jurídica é exatamente a de harmonizar as relações sociais intersubjetivas, a fim de ensejar a máxima realização dos valores humanos com o mínimo de sacrifício e desgaste. O critério que deve orientar essa coordenação ou harmonização é o critério do justo e do eqüitativo, de acordo com a convicção prevalente em determinado momento e lugar." (grifo nosso). O belíssimo texto, de autoria da douta jurista Ada Pellegrini Grinover (Teoria Geral do Processo 16a ed., Malheiros Editores, SP, 2000, p.19) nos aponta o verdadeiro caminho para a composição dos conflitos sociais e conseqüente pacificação da sociedade.





E para que se faça justiça, é que se necessita propiciar às partes o acesso à ordem jurídica justa, do que nossa Lei Maior cuidou com marcada atenção, quando, no artigo 5o, inciso XXXV, determina que "a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito". A não observância de tal preceito representa violência frontal ao princípio da indeclinabilidade da prestação judicial, princípio basilar que rege a jurisdição.





Adiante, no seu afã de proteger os direitos mais elementares dos cidadãos, independente de seu poder econômico, e, mais ainda, de lhes permitir o exercício de tais direitos, nossa Constituição assegura, no inciso LXXVII deste mesmo artigo 5º, a gratuidade para as ações de habeas corpus e habeas data, bem como, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.





Por outro lado, é exatamente a Defensoria Pública, que a Constituição reconhece "como instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa em todos os graus e gratuitamente dos necessitados", assim disposto no seu artigo 134.





Outrossim, é importantissimo ter em mente que o necessitado não é apenas o miserável, nos lembra o Mestre Humberto Teodoro Júnior, mas, sim, conforme o texto do parágrafo único do artigo 2o da Lei 1060/50, "todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família." (grifo nosso) 





Bem assim, "presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos da lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais.", assim estatui o § 1o do artigo 4o da referida lei.





Assim se posiciona a Jurisprudência: 

"APELAÇÃO CÍVEL 19990110306455APC 

ACÓRDÃO No 149811

PUBLICAÇÃO: DJU  13/03/2002

EMENTA

 Processo Civil. Cerceamento de Defesa. Ausência de Intimação. Falta de Especificação Probatória. Gratuidade Judiciária. Verbas Honorárias.

1.........................................................

...........................................................

2.........................................................

...........................................................

3- O benefício da gratuidade de justiça não implica isenção absoluta de custas e honorários, mas, apenas, desobrigação de pagá-los enquanto persistir o estado de carência. Nesse ínterim, ficará suspensa a exigibilidade do crédito pelo prazo de cinco anos." (grifo nosso)

   Percebe-se, portanto, que o referido diploma legal cuidou de não deixar ao desabrigo a parte contrária, caso vencida, posto que o § 2O do artigo 11 desta mesma Lei, a autoriza a "acionar a vencedora para reaver as despesas do processo, inclusive honorários do advogado, desde que prove ter a última perdido a condição legal de necessitada." 

             Dessa forma, data venia, evidente é o   cerceamento de defesa do Réu, ora Apelante, que por não poder se valer do benefício de Gratuidade de Justiça, bem assim da Assistência Judiciária igualmente gratuita, benefícios estes consagrados constitucionalmente, viu obstado seu acesso à ordem jurídica justa, não lhe tendo sido assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa, como dispõe o inciso LV, do art. 5º, da Constituição Federal, in verbis:

"Art. 5º, LV- aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes." 

 DO PEDIDO

         Pelo exposto, requer a Apelante, que uma vez conhecidas essas razões, sejam elas acolhidas e, provido o Recurso interposto, se declare a invalidação da r. sentença guerreada, com retorno desta ao douto Juízo a quo, para nova decisão após sanado o vício apontado, em que não se permitiu o exercício do contraditório e ampla defesa à Apelante. Outrossim, requer-se a concessão do benefício da Gratuidade de Justiça e da Assistência Judiciária gratuita à Apelante e a condenação do Apelado nas custas processuais e sucumbenciais, a serem depositadas em favor do CEJUR-DPGE, por ser de DIREITO E JUSTIÇA !





     Pede deferimento.

            Rio de Janeiro, 

